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As casas geminadas do Plano 
Piloto e as mansões do Lago pode-
rio, até o final deste mês, entrar no 
rol dos estabelecimentos comer-
ciais de Brasília. A medida consis-
te em liberar alvarás de funciona-
mento de comércio nestas casas e 
deverá mudar toda a estrutura so-
cial da cidade. A intenção do Go-
verno do Distrito Federal, ao ado-
tar esta nova política, é de absor-
ver no mercado de trabalho os mi-
lhares de servidores que já começa-
ram a ser demitidos com o Plano 
Collor e regularizar a economia 
informal. 

Pelas regras que a Secretaria 
da Indústria, Comércio e Turismo 
vai concluir nos próximos dias, que 
depois serão levadas ao governador 
Wanderley Vallim, a concessão de 
alvarás nas residências se restrin-
girá a empresas de prestação de 
serviços, a exemplo de escritórios 
de engenharia, empresas de infor-
mática, estúdios de fotografia e fil-
magem, ateliês de costura, lapida-
ção de pedras preciosas, fabricação 
e comercialização de artesanatos. 

Essas áreas de comércio foram! 

escolhidas para funcionar nas resi-
dências porque não acarretam em 
poluição, barulho ou congestiona-
mento de trânsito, na localidade 
em que funcionarem. O Governa-
dor pediu à Secretaria da Indústria 
e Comércio para formular as re-
gras, em caráter de emergência, co-
mo forma de se evitar um colapso 
sócio-econômico, em decorrência da 
demissão em massa de servidores, 

aliada ao período de recessão. 
Números 

O que levou o GDF a repensar 
a função urbana de Brasília, além 
da demissão de servidores, foi o 
crescente número de pequenas em-
presas que estão pedindo regulari-
zação. O número de consultas pré-
vias para a aquisição de alvara de 
funcionamento, por exemplo, cres-
ceu 32rá nos meses de abril e maio, 
em relação aos três primeiros me- 

ses deste ano. Na Junta Comercial, 
o número de empresas registradas 
subiu 30% depois do Plano Collor. 

O que tem levado as empresas 
a procurarem o caminho da econo-
mia formal é o aperto da fiscaliza-
ção, além de que os cheques acima 
ou igual a 100 BTN, — Bônus do 
Tesouro Nacional (Cr$ 4,3 mil) têm 
de ser nominais, o que também fa-
cilita a fiscalização. O GDF tam-
bém considerou os preços de alu-
guéis de salas comerciais na cida-
de, acima de Cr$ 100 mil, para rea-
valiar o plano urbanístico. 

Rigidez 

Com a aquisição de alvará de 
funcionamento, um microempresá-
rio também pode abater gastos no 
Imposto de Renda, além de poder 
utilizar um telefone residencial pa-
ra contatos comerciais. E várias 
despesas ficam reduzidas em decor-
rência das instalações de uma ca-
sa. O zoneamento urbano do Plano 
Piloto e do Lago, provalmente o 
mais rígido do País, ficaria total-
mente mudado, pois a cidade, que é 
toda compartimentada, já não te-
ria áreas específicas para comércio 
e microindústrias.  

proposta do GDF em liberar A   
alvarás de funcionamento 
de comércio em residências 

muda todos os projetos prelimina-
res do Plano Piloto, que são sinôni-
mos. A cidade projetada pelo urba-
nista Lúcia Costa e o arquiteto Os-
car Niemeyer foi desenhada para 
ser uma "ilha administrativa". 
Tanto que a planejaram para rece-
ber 500 mil habitantes até o ano 
2000. Já tem quase quatro vezes 
esta cifra. 

O presidente do Instituto dos 
Arquitetos do Brasil(IAB), José Ro-
berto Bassul, diz que esta proposta 
do GDF pode mudar "todo o perfil 
social do Plano". Permitir a insta-
lação de comércio em residências, 
na avaliação dele, é uma mudança 
forte no que foi planejado. Bassul 
acha que é preciso realizar uma es-
pécie de seminário para discutir es-
ta e várias outras mudanças no 
DF. "E preciso repensar o DF". 

Mudanças 
Bassul diz que várias outras 

mudanças na estrutura da cidade 
têm de ser reavaliadas, em decorri 
rência do Plano Collor. A venda 
dos imóveis funcionais, por exem ,  
plo, é um ponto que ele destaca en- 

, 

tre estas mudanças. "A venda é 
saudável, mas veio num momentõ 
paradoxal, quando as pessoas estão 
perdendo o emprego e sem condi :  
ções de comprai- o imóvel - . 

A perspectiva para o DF, se não 
for repensada toda a estrutura 
sócio-econômica, diz Bassul, "é 
sombria". Ele acha que as demis; 
sões em massa poderão provocai 
até êxodo de pessoas demitidas pa: 
ra seus estados de origem, caso 
Governo realmente demita 30% do 
funcionalismo. O presidente dó 
IAB questiona ainda a forma como 
estas demissões estão sendo feitas; 
sem avaliações técnicas. "Se os ser-
vidores do extinto BHN (Banco 
cional da Habitação) não tivessem 
sido absorvidos pela Caixa Econô-
mica Federal, toda a política habi 
tacional teria acabado", exemplifi 
ca. (H.M) 

IAB aconselha reflexão 


